
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.352 - SC (2015/0001114-7)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : NADIR GUKET  
ADVOGADOS : ALEXANDRE NORILER 
  GLAUCO HUMBERTO BORK 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos" (STJ, Súmula 115). 
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.352 - SC (2015/0001114-7)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) – Relator: — Trata-se de agravo regimental contra 
decisão que deu provimento a recurso especial Instituto Nacional do Seguro Social, para afastar 
a incidência dos juros de mora no período compreendido entre a data da homologação da conta 
de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor (fls. 305/307). 

É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) – Relator: — O subscritor do agravo regimental, Dr. 
Glauco Humberto Bork, não tem procuração dos autos (certidão de fl. 319), o que atrai a 
incidência da Súmula 115/STJ (Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos). Confiram-se:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA. SÚMULA 
115/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE JUNTADA. SÚMULA 115/STJ. 
INCIDÊNCIA. 1. Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos. 2. Pedido de reconsideração recebido como 
agravo regimental, ao qual se nega provimento (RCD no AREsp 668.702/SP, relator 
o Ministro Sérgio Kukina, DJe, 25.9.2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RECURSO 
SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. (...) 3. "Na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" (Súmula 115/STJ). Cumpre registrar que, "no momento da interposição do 
recurso a representação processual deve estar formalmente perfeita, uma vez que é 
inaplicável a regra do art. 13 do CPC na via extraordinária" (AgRg no AgRg nos 
EREsp 1081098/DF, Corte Especial, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28.10.2010).  4. 
Agravos regimentais não conhecidos (AgRg no AREsp 723.421/RS, relator o 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe, 4.11.2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES DO STF E STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 115/STJ. I - É entendimento assente neste Tribunal Superior, 
consolidado inclusive no enunciado sumular  115, que: "na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos". II - A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a do Superior Tribunal de Justiça 
sedimentaram-se no sentido que é inviável a regularização do vício nas instâncias 
especiais. III - agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.349.039/RS, relatora 
a Ministra Regina Helena Costa, DJe, 14.8.2015).

Nesse contexto, não conheço do agravo regimental. Mantida a decisão agravada. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0001114-7 REsp 1.507.352 / SC

Números Origem:  200572130028981  50007613720104047213  SC-200572130028981  
SC-50007613720104047213  TRF4-200904000347659

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : NADIR GUKET
ADVOGADOS : GLAUCO HUMBERTO BORK

ALEXANDRE NORILER

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NADIR GUKET
ADVOGADOS : GLAUCO HUMBERTO BORK

ALEXANDRE NORILER
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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